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PROJETO DE INDICAÇÃO: 243/2026

Institui o Programa Municipal Cuidar na Escola -
Atendimento Terapêutico Integrado no Ambiente 
Escolar, destinado aos estudantes com Transtorno 
do Espectro Autista - TEA, deficiências, transtornos 
do neurodesenvolvimento e outras condições que 
demandem atendimento multiprofissional, 
estabelece diretrizes para a integração entre as 
políticas municipais de Saúde e Educação e dá 
outras providências.

A Câmara Municipal de Maracanaú Aprova:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do município de Maracanaú, o Programa Municipal 
Cuidar na Escola - Atendimento Terapêutico Integrado no Ambiente Escolar, destinado à 
promoção da inclusão, permanência, participação, aprendizagem, autonomia, saúde e 
desenvolvimento integral dos estudantes matriculados na rede pública municipal de 
ensino que apresentem necessidade de acompanhamento terapêutico multiprofissional.

§1º O Programa Cuidar na Escola será executado de forma intersetorial pelas políticas 
públicas municipais de Educação e Saúde, podendo contar com a participação da 
Assistência Social e de outros órgãos, serviços, instituições e entidades parceiras.

§2º O atendimento terapêutico realizado no ambiente escolar não substituirá o 
Atendimento Educacional Especializado - AEE, a escolarização em classe comum ou os 
atendimentos que, por sua complexidade, devam ser prestados em unidades 
especializadas de saúde.

§3º O atendimento previsto nesta Lei deverá fortalecer, e jamais restringir, a convivência 
e a participação do estudante na classe comum e nas demais atividades da comunidade 
escolar.

Art. 2º São objetivos do Programa:

I - aproximar os serviços terapêuticos dos estudantes que deles necessitam;
II - reduzir deslocamentos frequentes entre escola, residência e unidades de saúde;
III - favorecer a continuidade dos tratamentos indicados;
IV - integrar as políticas municipais de Saúde e Educação;
V - contribuir para acesso, permanência, participação e aprendizagem dos estudantes;
VI - favorecer a inclusão dos estudantes nas escolas de tempo integral;
VII - prevenir interrupção ou abandono de terapias por incompatibilidade de horários com 
a jornada escolar;
VIII - assegurar atendimento individualizado segundo as necessidades funcionais de 
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cada estudante;
IX - ampliar a participação das famílias no planejamento e acompanhamento do cuidado; 
e,
X - promover intercâmbio técnico entre profissionais da Saúde, profissionais da 
Educação e familiares, respeitados o sigilo profissional e a proteção de dados pessoais.

CAPÍTULO II
DOS BENEFICIÁRIOS

Art. 3º Poderão ser atendidos pelo Programa Cuidar na Escola os estudantes 
matriculados na rede pública municipal que apresentem necessidade de atendimento 
multiprofissional em decorrência de:

I - Transtorno do Espectro Autista - TEA;
II - deficiência física, intelectual, sensorial ou múltipla;
III - transtornos do neurodesenvolvimento;
IV - transtornos específicos da aprendizagem;
V - alterações da comunicação, linguagem, fala ou processamento sensorial;
VI - condições neurológicas ou funcionais que repercutam na autonomia, comunicação, 
interação, mobilidade, comportamento adaptativo ou participação escolar; e,
VII - outras condições avaliadas pelas equipes competentes de Saúde e Educação.

§1º O acesso a adaptações pedagógicas, acessibilidade e AEE não poderá ser 
condicionado à apresentação de diagnóstico médico quando a legislação educacional 
não o exigir.

§2º A realização de intervenção clínica ou terapêutica dependerá da avaliação do 
profissional ou da equipe de saúde competente, observados os protocolos assistenciais 
aplicáveis.

CAPÍTULO III
DO ATENDIMENTO MULTIPROFISSIONAL

Art. 4º O atendimento poderá compreender, conforme a necessidade individual do 
estudante e indicação da equipe responsável:

I - fonoaudiologia;
II - terapia ocupacional;
III - psicologia clínica;
IV - fisioterapia;
V - acompanhamento nutricional e terapia nutricional, quando indicados;
VI - psicomotricidade, quando realizada por profissional legalmente habilitado;
VII - enfermagem e acompanhamento em saúde;
VIII - orientação e treinamento de familiares e cuidadores; e,
IX - outras intervenções terapêuticas reconhecidas e executadas por profissionais 
legalmente habilitados.

Parágrafo único. A indicação das terapias, frequência, duração, metodologia, revisão ou 
alta será definida pelos profissionais responsáveis, segundo avaliação individual e 
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evidências técnico-científicas, vedada a padronização automática de terapia para todos 
os estudantes com o mesmo diagnóstico.

Art. 5º Os atendimentos clínicos realizados no ambiente escolar ficarão tecnicamente 
vinculados à Secretaria Municipal de Saúde e à unidade, serviço ou estabelecimento de 
saúde responsável pelo estudante.

§1º Os atendimentos observarão as normas sanitárias, éticas, profissionais e de registro 
de informações aplicáveis aos serviços de saúde.

§2º Procedimentos que exijam equipamentos, estrutura, ambiente ou supervisão 
incompatíveis com a unidade escolar permanecerão sendo realizados nos serviços 
próprios ou contratualizados da rede de saúde.

Art. 6º Sempre que indicado, o estudante deverá possuir Projeto Terapêutico Singular -
PTS, ou instrumento assistencial equivalente, elaborado pela equipe de saúde com 
participação da família.

§1º O PTS poderá articular-se com o Plano Educacional Individualizado, plano de AEE 
ou instrumento pedagógico equivalente.

§2º A articulação prevista no §1º não autoriza compartilhamento indiscriminado de dados 
clínicos, devendo ser fornecidas à escola somente as informações necessárias ao 
atendimento educacional, à acessibilidade e à proteção do estudante.

CAPÍTULO IV
DAS SALAS DE ATENDIMENTO TERAPÊUTICO INTEGRADO

Art. 7º O município implantará progressivamente Salas de Atendimento Terapêutico 
Integrado - SATI nas unidades da rede municipal, em escolas-polo ou em outros espaços 
educacionais adequados, observada a demanda territorial e a viabilidade técnica.

§1º Terão prioridade para implantação:

I - as escolas de educação em tempo integral;
II - as unidades com maior número de estudantes que demandem atendimento 
terapêutico;
III - as unidades localizadas em territórios com maior dificuldade de acesso aos serviços 
especializados;
IV - as escolas definidas como polos territoriais pelas Secretarias de Saúde e Educação.

§2º A SATI deverá possuir, conforme os serviços oferecidos, acessibilidade, privacidade, 
conforto acústico, ventilação e iluminação adequadas, condições de higienização, 
mobiliário compatível, recursos terapêuticos, armazenamento seguro e requisitos 
sanitários e de segurança previstos em regulamento.

§3º A SATI não substituirá a Sala de Recursos Multifuncionais nem o espaço destinado 
ao Atendimento Educacional Especializado.
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§4º Nas unidades que ainda não disponham de espaço físico próprio, poderá ser 
utilizada sala adaptada, desde que asseguradas privacidade, acessibilidade, segurança e 
as condições técnicas exigidas.

CAPÍTULO V
DOS HORÁRIOS E DA PROTEÇÃO DO TEMPO PEDAGÓGICO

Art. 8º Os atendimentos serão realizados nos dias de funcionamento escolar, durante a 
jornada da unidade, nos turnos matutino e vespertino, mediante agenda previamente 
definida pelas equipes de Saúde e Educação.

§1º Nas escolas em tempo integral, os atendimentos serão preferencialmente 
programados nos períodos da jornada ampliada ou em momentos que provoquem menor 
impacto sobre os componentes curriculares essenciais.

§2º Quando houver necessidade de atendimento durante atividades curriculares, a 
agenda deverá alternar dias e horários, evitando retirada reiterada do estudante do 
mesmo componente curricular.

§3º Nas escolas de jornada parcial, o atendimento será preferencialmente realizado no 
contraturno ou, quando isso não for possível ou adequado, em horário pactuado dentro 
da jornada escolar.

§4º A duração e a frequência das sessões serão definidas segundo indicação 
profissional constante do plano terapêutico, não podendo ser fixadas exclusivamente por 
conveniência administrativa.

§5º Cada unidade ou escola-polo manterá grade semanal de atendimento com dias, 
turnos e especialidades disponíveis, preservados os nomes e dados clínicos dos 
estudantes.

§6º O horário individual será comunicado previamente à família e à equipe pedagógica.

§7º A escola adotará providências pedagógicas para evitar prejuízo de aprendizagem em 
razão de ausências justificadas para tratamento.

CAPÍTULO VI
DA ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL

Art. 9º O atendimento poderá ser realizado:

I - na própria escola em que o estudante estiver matriculado;
II - por equipe multiprofissional itinerante;
III - em escola-polo do território dotada de SATI;
IV - mediante integração com unidades e equipes municipais de saúde; e,
V - mediante serviços contratualizados, conveniados ou parceiros, observada a 
legislação aplicável.

§1º Será priorizado o atendimento na própria escola quando houver demanda, 
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viabilidade técnica e estrutura adequada.

§2º Quando o atendimento for oferecido em escola-polo diversa daquela em que o 
estudante esteja matriculado, o Poder Público organizará mecanismos que facilitem o 
acesso, inclusive transporte acessível quando necessário e previsto na regulamentação.

CAPÍTULO VII
DA INTEGRAÇÃO ENTRE SAÚDE E EDUCAÇÃO

Art. 10 As Secretarias Municipais de Saúde e Educação realizarão periodicamente 
levantamento conjunto da demanda por atendimento terapêutico dos estudantes da rede, 
sem prejuízo do sigilo e da proteção de dados pessoais.

Art. 11 A organização do Programa Cuidar na Escola será articulada ao Programa Saúde 
na Escola - PSE, às equipes de Atenção Primária à Saúde, à Rede de Cuidados à 
Pessoa com Deficiência, à Rede de Atenção Psicossocial e aos serviços municipais de 
educação especial inclusiva.

Art. 12 A coordenação intersetorial será realizada por instância já existente ou designada 
em regulamento, preferencialmente com aproveitamento das estruturas de governança 
do PSE, evitando a criação desnecessária de nova estrutura administrativa.

CAPÍTULO VIII
DA FAMÍLIA E DO ESTUDANTE

Art. 13 A inclusão do estudante no atendimento terapêutico observará avaliação 
individual, informação clara à família, consentimento quando exigível, participação da 
pessoa atendida segundo sua idade e capacidade de manifestação, respeito à dignidade 
e revisão periódica do plano de atendimento.

Art. 14 Nenhum estudante poderá sofrer segregação, isolamento permanente da turma, 
redução injustificada de sua participação escolar ou qualquer forma de discriminação em 
razão da utilização dos serviços previstos nesta Lei.

CAPÍTULO IX
DOS PROFISSIONAIS E FORMAS DE EXECUÇÃO

Art. 15 O Programa Cuidar na Escola poderá ser executado por:

I - profissionais integrantes da rede municipal de saúde;
II - equipes multiprofissionais da Atenção Primária ou da atenção especializada;
III - profissionais vinculados a serviços contratualizados ou conveniados;
IV - instituições de ensino superior, mediante instrumentos próprios;
V - organizações da sociedade civil legalmente habilitadas;
VI - outras formas legalmente admitidas de cooperação.

§1º Esta Lei, por si só, não cria cargos públicos.

§2º Eventual necessidade de criação de cargos ou ampliação permanente do quadro 
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será objeto de legislação específica e dos estudos orçamentários e fiscais 
correspondentes.

Art. 16 O Município promoverá formação continuada e ações integradas entre 
profissionais da Saúde e Educação sobre TEA e neurodesenvolvimento, educação 
inclusiva, comunicação alternativa, regulação sensorial, manejo de crises, práticas 
anticapacitistas, articulação entre PTS e planejamento pedagógico e orientação às 
famílias.

CAPÍTULO X
DA PROTEÇÃO DE DADOS E DO SIGILO

Art. 17 O tratamento de dados pessoais e informações de saúde dos estudantes 
observará a legislação de proteção de dados, o sigilo profissional, o melhor interesse da 
criança e do adolescente e o princípio da necessidade.

Parágrafo único. A escola terá acesso apenas às informações clínicas necessárias à 
segurança, acessibilidade, inclusão e adequado acompanhamento pedagógico do 
estudante.

CAPÍTULO XI
DA IMPLANTAÇÃO E DO FINANCIAMENTO

Art. 18 A implantação do Programa Cuidar na Escola será progressiva e precedida de 
diagnóstico intersetorial da demanda, da capacidade instalada e das condições físicas 
das unidades.

§1º A regulamentação poderá instituir projeto-piloto em escolas de tempo integral e 
escolas-polo, com avaliação de resultados antes da expansão.

§2º O cronograma de expansão deverá priorizar territórios com maior demanda e menor 
acesso a serviços especializados.

Art. 19 As despesas decorrentes da execução do Programa correrão por conta de 
dotações orçamentárias dos órgãos competentes, observadas as vinculações 
constitucionais e legais de cada fonte, podendo ser utilizados recursos municipais, 
transferências do SUS, recursos estaduais e federais, emendas parlamentares, 
convênios, termos de cooperação e parcerias legalmente admitidas.

§1º As despesas de natureza estritamente clínica e terapêutica serão apropriadas 
prioritariamente às políticas e fontes de financiamento da Saúde.

§2º Recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino somente serão 
utilizados em despesas legalmente qualificadas como educacionais.

§3º A expansão que implique criação ou aumento de despesa obrigatória de caráter 
continuado observará a legislação fiscal, inclusive a estimativa de impacto e a 
demonstração de compatibilidade com PPA, LDO e LOA.

Pág: 6 de 8



Câmara Municipal de Maracanaú
Av. Luiz Gonzaga Honório de Abreu, 890 - Piratininga - CEP: 61905-167 - Maracanaú\CE

CAPÍTULO XII
DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO

Art. 20 O Programa Cuidar na Escola será acompanhado por indicadores, preservado o 
sigilo individual, especialmente quanto a número de estudantes atendidos, tempo entre 
encaminhamento e início do atendimento, frequência e continuidade terapêutica, redução 
de deslocamentos, participação e permanência escolar, satisfação das famílias, escolas 
cobertas e integração entre os serviços de Saúde e Educação.

Art. 21 O Poder Executivo regulamentará esta Lei, disciplinando os fluxos de 
encaminhamento, critérios de priorização, padrões mínimos de infraestrutura, protocolos 
assistenciais, agendas, registro dos atendimentos, proteção de dados e integração entre 
os sistemas municipais de Saúde e Educação.

Art. 22 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões da Câmara Municipal de Maracanaú, 5 de Outubro de 2026.

Assinado eletronicamente na data: 05/10/2026
pelo CPF: ***.965.983-** no IP: 192.168.130.172

Raphael Pessoa Mota
Vereador(a) - MDB

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Indicação foi elaborado a partir de pesquisa na legislação federal 
e em fontes oficiais do município de Maracanaú, com o objetivo de estruturar uma 
política pública capaz de conciliar educação inclusiva, escola em tempo integral e 
continuidade de terapias necessárias ao desenvolvimento de estudantes com TEA e 
outras condições que demandem acompanhamento multiprofissional.
O desenho jurídico parte de uma separação funcional essencial: o Atendimento 
Educacional Especializado (AEE) permanece serviço de natureza educacional; já 
fonoaudiologia, terapia ocupacional, psicoterapia, fisioterapia e demais intervenções 
clínicas continuam vinculadas tecnicamente à rede de Saúde. O diferencial proposto é 
permitir que, nos casos adequados, esses serviços de saúde sejam prestados 
fisicamente dentro da escola, em sala apropriada, com agenda própria, registro 
assistencial e articulação com o planejamento pedagógico.
A proposta também foi desenhada para dialogar, e não competir, com iniciativas já 
existentes ou em tramitação na Câmara Municipal, incluindo políticas relacionadas ao 
TEA, AEE, salas de acomodação sensorial e proteção de crianças e adolescentes 
neurodivergentes.
Maracanaú já dispõe de estruturas e experiências que permitem construir o programa por 
integração de serviços. A Secretaria de Educação mantém a modalidade de Educação 
Especial Inclusiva. Na Saúde, o Centro Integrado de Reabilitação de Maracanaú (CIRM) 
oferece atendimento multiprofissional, inclusive fisioterapia, fonoaudiologia e terapia 
ocupacional. O Município aderiu ao Programa Saúde na Escola (PSE) para o biênio 
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2025/2026 e, em 2026, levou serviços de saúde diretamente a 81 escolas e creches por 
meio da ação "Volta às Aulas com Saúde".
No Legislativo municipal há proposições correlatas: o PL Legislativo nº 219/2025 trata da 
política municipal de direitos das pessoas com TEA; o PL nº 236/2025 trata do 
Atendimento Educacional Especializado; o PL nº 271/2025 prevê salas de acomodação 
sensorial em unidades de AEE; o Projeto de Indicação nº 184/2026 trata de salas de 
acolhimento sensorial em equipamentos públicos; e o PL Legislativo nº 186/2026, em 
tramitação, institui política de proteção, inclusão e desenvolvimento de crianças e 
adolescentes neurodivergentes, com previsão de acesso a terapias especializadas e 
atuação intersetorial.
O presente projeto de indicação ocupa uma lacuna operacional específica: define como 
serviços terapêuticos da rede de Saúde podem chegar ao ambiente escolar, com 
prioridade para unidades de tempo integral e escolas-polo, sem descaracterizar o AEE e 
sem substituir a rede de reabilitação.
O conjunto de normas constitucionais, infraconstitucionais e infralegais fundamentam a 
iniciativa deste Projeto, em especial, a Constituição da República Federativa do Brasil, o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei nº 9.394/1996 – LDB, O Decreto nº 
6.286/2007 – PSE, a Lei nº 12.764/2012 a Lei Orgânica de Maracanaú.
Com a certeza de promover as melhores políticas públicas para as crianças e 
adolescentes de nosso munícipio é que apresentamos o presente Projeto de Indicação e 
submetemos ao crivo dos demais edis.

Câmara Municipal de Maracanaú

www.camaramaracanau.ce.gov.br/materias/15432
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